
 
Governo anuncia linha de crédito a pequenas e médias empresas 
 
Medida atinge 1,4 milhão de empresas e 12,2 milhões de trabalhadores. 
 
O governo federal anunciou hoje (27) uma linha de crédito para financiar a folha de 
pagamentos de pequenas e médias empresas, como forma de apoiá-las durante a 
situação de calamidade pública em virtude da pandemia causada pelo novo coronavírus 
(covid-19). O pronunciamento do presidente Jair Bolsonaro foi feito no Palácio do 
Planalto com a presença dos presidentes do Banco Central, Roberto Campos Neto, da 
Caixa Econômica Federal Pedro Guimarães, e do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Gustavo Montezano. 
 
A linha de financiamento deve beneficiar 1,4 milhão de empresas, atingindo 12,2 
milhões de trabalhadores. O crédito será destinado a empresas com faturamento anual 
entre R$ 360 mil a R$ 10 milhões e vai financiar dois meses da folha de pagamento, 
com volume de R$ 20 bilhões por mês. 
 
Segundo Campos Neto, a medida será operacionalizada pelo BNDES. O limite de 
financiamento é de dois salários mínimos. 
 
STJ concede regime domiciliar a todos os presos por pensão 
alimentícia 
 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
atendeu ontem (26) a um pedido da Defensoria Pública da União (DPU) e concedeu o 
regime domiciliar a todos os presos por falta de pagamento de pensão alimentícia, em 
razão da pandemia do novo coronavírus. 
 
Sanseverino havia deferido parcialmente um habeas corpus coletivo pedido pela 
Defensoria Pública do Ceará, concedendo as prisões domiciliares no estado, e depois 
estendeu a medida para todo o território nacional, conforme solicitado pela DPU. 
 
Sanseverino tomou a decisão “considerando o crescimento exponencial da pandemia em 
nosso país e no mundo, e com vistas a assegurar efetividade às recomendações do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para conter a propagação da doença”, escreveu o 
ministro. 
 
Em 17 de março, o CNJ publicou uma série de recomendações para prevenir o avanço 
da doença no sistema prisional, entre as quais que os magistrados da área cível 
considerassem “a colocação em prisão domiciliar das pessoas presas por dívida 
alimentícia”. 



Diante da demora para a apreciação dos casos individualmente, as defensorias 
decidiram pedir o habeas corpus coletivo ao STJ. Em seu pedido, a DPU considerou o 
agravamento do desemprego decorrente das medidas de isolamento no combate ao 
coronavírus como mais uma preocupação, pois “resultará num considerável incremento 
de pessoas devedoras de alimentos”. 
 
Segundo a DPU, existem hoje no Brasil cerca de 2 mil pessoas presas por não pagarem 
pensão alimentícia. 
 
Intercambista poderá remarcar viagem sem custo 
 
Acordo foi fechado pela Senacon com empresas de intercâmbio. 
 
A Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) informou, hoje (27), ter assinado 
um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com empresas de intercâmbio estudantil 
para permitir que intercambistas remarquem gratuitamente as viagens previstas para os 
próximos meses, tendo em vista a pandemia do novo coronavírus (covid-19). 
 
A estimativa da Senacon é que 10 mil intercambistas sejam beneficiados. Pelo acordo, 
eles terão dois anos para remarcar as viagens sem custo. Caso optem por desistir do 
intercâmbio, os estudantes terão direito ao reembolso em condições mais vantajosas que 
as previstas em contrato, de acordo com a secretaria. 
 
O TAC foi firmado em parceria com o Ministério Público Federal (MPF) e 70% das 
empresas de intercâmbio, segundo a Senacon. 
 
Para maiores informações, contate-nos através dos e-mails: advoca@uol.com.br ou 
pelos telefones (11) 99983-8339. 


